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    Avaliação cognitiva de crianças com deficiência visual: conhecimento de recursos multidisciplinares utilizados nas instituições de atendimento

    •••••••••••••••


    Carolina Rosa Campos

    Tatiana de Cássia Nakano


    Resumo


    Este capítulo tem como objetivo apresentar conceitos sobre a deficiência visual, bem como as estratégias e recursos utilizados para avaliação dessa população em instituições especializadas. Inicialmente, uma breve apresentação dos conceitos e características dessa população é feita e, posteriormente, as estratégias e recursos utilizados por profissionais dentro de instituições possibilitam ao leitor obter informações relevantes sobre formas de avaliações nessa determinada população.


    Avaliação psicológica de deficientes: questões e dificuldades


    Atualmente, a avaliação psicológica vem possibilitando e promovendo o olhar para diversas populações específicas, destacando-se, entre essas, os indivíduos portadores de necessidades especiais. Nessa área em especial, não se deve deixar de mencionar a necessidade de profissionais da área de aprimorar as avaliações e os instrumentos utilizados para esse fim, de modo a tentar minimizar a ocorrência de erros durante o processo, dadas as consequências do diagnóstico.


    Para se ter uma ideia da importância dessa questão, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) divulgou uma Nota Técnica (Lei 5.766/71), com o objetivo de auxiliar e também fiscalizar o que vem sendo produzido para pessoas com deficiência. Tal nota, denominada Construção, adaptação e validação de instrumentos para pessoas com deficiência traz, entre outras considerações relevantes, a importância primária de se considerar a deficiência como foco do estudo, de maneira que toda etapa de construção ou de adaptação de um instrumento deve estar baseada na deficiência e não no instrumento (CFP, 2013). Nesse caso, o problema que se busca sanar é construção de instrumentos sem o conhecimento prévio de algumas necessidades básicas que a deficiência, seja ela, física, sensorial ou mental, pode exigir. 


    Como consequência, pesquisas que foram realizadas de forma incorreta, podendo-se citar, como exemplos, avaliações cognitivas aplicáveis a videntes, não adaptadas ou utilizáveis a cegos, as quais acabaram por trazer, durante muito tempo, a ideia de que a falta do recurso da visão atuaria de modo a prejudicar o desenvolvimento cognitivo desses indivíduos (CUNHA; ENUMO; CANAL, 2011). As mesmas autoras salientam que deve ficar claro para os pesquisadores que a deficiência não afeta a capacidade da criança em aprender, mas sim a forma na qual ela realizará o seu aprendizado. Assim sendo, a interação e as vivências que essa criança terá, bem como o acesso físico aos objetos, a estimulação dos sentidos táteis e auditivos (BIZERRA et al., 2012), serão de extrema importância para a promoção de suas habilidades, bem como de seu aprendizado, prevenindo possíveis problemas de desenvolvimento cognitivo, de modo que tais especificidades devem ser consideradas durante o processo de construção e adaptação de instrumentos psicológicos voltados a essa população. Não menos importante também são os critérios psicométricos que devem ser seguidos com rigor, garantindo a validade e precisão do instrumento construído ou adaptado.


    Pesquisas mais recentes demonstram a importância de se avaliar o desenvolvimento cognitivo de pessoas com algum tipo de deficiência visual, a fim de consolidar uma avaliação mais precisa ou mesmo trazer instrumentos capazes de avaliar esse constructo de forma válida, conforme apontado por Nascimento e Flores-Mendoza (2007). As autoras enfatizam a escassez de literatura nacional nessa área, o que, segundo elas, demonstra a importância e a preocupação de se realizar pesquisas capazes de atender às necessidades destas pessoas, bem como conseguir avaliar suas potencialidades e limitações, independente das exigências necessárias. De acordo com Chiodi e Wechsler (2009), na realidade brasileira ainda faltam instrumentos validados que permitam conhecimentos a respeito da competência e habilidade de crianças, em especial daquelas com algum tipo de deficiência, de maneira que essa realidade acaba reduzindo informações que auxiliariam no diagnóstico e na intervenção com esses sujeitos. Tais dificuldades marcam-se, principalmente, pela necessidade de adaptação ou construção diferenciada, partindo de especificidades de cada população.


    Como consequência, o profissional da Psicologia acaba esbarrando na escassez de instrumentos e recursos para a avaliação dos mais diferentes constructos psicológicos dos indivíduos com deficiência. Considerando-se a população com deficiência visual, foco do presente estudo, a lacuna é ainda maior, uma vez que os instrumentos e/ou propostas de novos instrumentos desconsideramos os diferentes sentidos, trazendo o uso da visão como predominante, encobertando e deixando em segundo plano os demais sentidos, ainda que estes venham sendo apontados como essenciais (BIZERRA et al., 2012), notadamente o tato (NUNES; LOMÔNACO, 2010; RABELLO; MOTTI; GASPARETTO, 2007; SENA; CARMO, 2005) e audição (CAMARGO; NARDI; VERASZTO, 2008).


    Pode-se dizer que a maioria dos testes de inteligência disponíveis no mercado nacional e internacional requer o funcionamento da visão. Assim, a falta de instrumentos psicológicos para avaliação dessa parcela da população e a realização de investigações em amostras heterogêneas trazem, como consequência, uma escassa produção científica sobre o desenvolvimento e perfil cognitivo de crianças e adultos cegos (BRAMBRING; TROSTER, 1994; NASCIMENTO; FLORES-MENDOZA, 2007). As especificidades e cuidados necessários, citados anteriormente, se fazem presentes, nessa população, por meio do fornecimento de recursos essenciais para um bom desempenho, tais como a importância de um planejamento antecedente que garanta a presença de recursos que substituem a visão (MALTA et al., 2006), de uma entrevista inicial para conhecimento das aptidões do participante e do material utilizado, assim como o tempo de execução dos testes (BARON, 2006), sempre que possível a utilização de atividades voltadas à integração sensorial e movimentação do corpo (MALTA et al., 2006).


    De acordo com Lobato (2005), no que diz respeito às práticas psicométricas utilizadas na avaliação de deficientes visuais, deve-se considerar, inicialmente, o tipo de deficiência considerando graus e tipologia que a determinam, visto que uma avaliação condizente e válida depende da atenção à necessidade do indivíduo. Assim sendo, para uma avaliação mais precisa a autora cita ainda a importância de outras técnicas além dos testes psicológicos, como as entrevistas, as observações, os questionários e, se necessário, as técnicas projetivas. Anastasi e Urbina (2000, p. 219) ainda acrescentam que


    a decisão de se usar testes padronizados, adaptações destes testes, ou testes especialmente planejados para os cegos depende dos objetivos da avaliação e das características únicas da pessoa em questão.


    Considerando-se que a avaliação psicológica tem como um dos focos a promoção do indivíduo a fim de que ele conheça suas capacidades e limitações, o profissional que estiver trabalhando com a avaliação das habilidades cognitivas de deficientes visuais deve estar atento a situações que permitam conhecê-lo, não somente ao teste e as respostas. Portanto, devem-se considerar suas condições intelectuais, perspectivas motoras e de ajustamento afetivo-emocional durante as avaliações, principalmente porque é a partir do referencial perceptual do deficiente visual que o psicólogo será capaz de realizar uma boa avaliação, apoiando-se em uma literatura científica satisfatória para conhecer o deficiente visual (MASINI, 1995). Deve-se também considerar a complexidade da categoria de deficiência, uma vez que existe uma variedade considerável de distúrbios visuais na literatura e que podem acarretar diferentes comprometimentos para a pessoa (CUNHA; ENUMO; DIAS, 2009). Tais questões apontadas até o momento acabam por caracterizar uma área da avaliação psicológica ainda carente de estudos e instrumentos, assim como a necessidade de melhor preparação dos profissionais que são desafiados a realizarem avaliações desses indivíduos.


    O trabalho multidisciplinar junto ao deficiente visual


    Um segundo e importante foco na investigação da pessoa com deficiência visual, refere-se aos profissionais que trabalham com crianças especiais, nos quais é notável a dificuldade para realizar avaliações, otimizar habilidades e desenvolver limitações. Atentos a essa questão, o presente capitulo busca apresentar algumas técnicas e métodos utilizados na educação e desenvolvimento de crianças com deficiência visual, a partir de material obtido com profissionais que atuam nessa população. Tem como objetivo indicar materiais e recursos que vêm sendo utilizados por profissionais de diferentes áreas no atendimento de crianças deficientes visuais.


    Para isso, encontros com profissionais em seus campos de atuação foram feitos com o objetivo de compreender questões globais importantes sobre o desenvolvimento e a aprendizagem da criança com algum tipo de deficiência visual. Duas instituições que prestam esse tipo de atendimento especializado foram visitadas e os profissionais que nela trabalham foram entrevistados. A partir desses encontros foi possível conhecer o trabalho dos profissionais de forma multidisciplinar e, principalmente, observar as dificuldades que eles encontram para realizar uma avaliação precisa do desenvolvimento cognitivo de cada criança atendida. Os dados serão apresentados a seguir, classificados de acordo com as diferentes áreas.


    Iniciando-se pela área da Psicologia, algumas questões tornam-se importantes de serem compreendidas antes de qualquer tipo de avaliação. A vitimização (processo no qual a pessoa exerce uma postura de vítima, neste caso, diante da deficiência) e a negação quanto à deficiência por parte das pessoas são algumas delas. De acordo com uma psicóloga entrevistada, com cerca de 10 anos de trabalho nessa essa população, em vários atendimentos a queixa trazida refere-se ao fato da do próprio deficiente não saber lidar com a dificuldade ou mesmo de não aceitá-la, visualizada com um sentimento de revolta. A psicóloga ainda trouxe a questão da deficiência visual associada a outras deficiências ou mesmo a déficits mentais, seja por falta de estimulação ou por uso de medicamentos. Segundo esta profissional, muitas são as questões pessoais que podem influenciar o desenvolvimento e a aprendizagem dessa população, principalmente considerando a importância e a influência da família e da escola. Dessa forma, segundo a profissional, o papel e a postura dos pais são muito importantes na construção, tanto da personalidade, como do desenvolvimento cognitivo dessas pessoas.


    Uma característica marcante apontada por ela refere-se à importância de se trabalhar habilidades como independência de locomoção (sem auxílio de familiares) e da capacitação para realização de atividades da vida cotidiana, entre outras. Para ela, as pessoas que nasceram cegas possuem um pouco mais de dependência se comparadas às pessoas com cegueira adquirida. Tal fato, segundo ela, poderia ser explicado pelo modo como são tratadas pela família, uma vez que aquelas que nascem cegas geralmente são mais resguardadas pela família. Durante a visita à instituição, essa situação destacada pela psicóloga foi facilmente observável, uma vez que são várias as pessoas que estão acompanhadas por seus pais e parentes. Nota-se, claramente, a importância de se trabalhar não somente focando-se as dificuldades e modos de superá-las ou minimizá-las, mas também, e, sobretudo, as potencialidades e capacidades desses indivíduos, de modo a se alterar aquela postura presente durante muito tempo, de ênfase nos déficits.


    Tomando-se a importância de considerar a integral potencialidade do sujeito, outros profissionais que auxiliam no processo de aprendizagem e desenvolvimento dessas pessoas trouxeram informações importantes. O trabalho da Pedagogia, por exemplo, está voltado principalmente ao ensino do Braile e, em alguns casos, as letras, para que a pessoa seja capaz de escrever seu nome e assinar documentos. Segundo a profissional da área, o Braile deve ser ensinado a qualquer pessoa que possua alguma dificuldade mais severa para enxergar, pois este será um recurso a mais, o qual ela poderá utilizar.


    Para ensinar o Braile existem algumas técnicas dependendo muito da aceitação da dificuldade ou impossibilidade de enxergar da pessoa. Muitos são os casos de pessoas que não se utilizam do Braile por negarem que são cegas (ou pelo fato de que o uso de tal escrita acaba por “revelar” sua deficiência), sendo que tal fato acaba por dificultar bastante a vida da pessoa. A profissional mostrou o método que utiliza para ensinar o Braile, começando com um material grande, feito de EVA, com letras maiores e em cores contrastantes, para que, tanto as pessoas cegas, como as pessoas com baixa visão, possam fazer uso do material.


    A aprendizagem é feita letra por letra, respeitando as regras do Braile que são atribuídas em seis pontos (1, 2, 3, 4, 5 e 6). Quando a pessoa já compreende e define as letras, sendo capaz de montar o alfabeto corretamente, ela troca o material por um material menor, o qual segue o mesmo princípio. Posteriormente, o próximo passo constitui-se na leitura das letras impressas em Braile no papel, cuja impressão é feita por meio de uma máquina especializada ou uma impressora específica. De acordo com a profissional entrevistada, essa evolução ocorre lentamente e necessita de esforço e repetição.


    [image: ]


    Figura 1.1. Método Braile utilizado pelos pedagogos.


    Simultaneamente, a pedagoga faz uso de comparações entre as letras do Braile e a letra convencional. Para ensinar a letra convencional, a pedagoga desenvolveu duas pastas de materiais, fazendo uso de papel cartão e barbante. Em cada folha há a representação da letra escrita, nas versões maiúscula, minúscula, letra de forma e letra de mão (cursiva), tal como pode ser visualizado nas Figuras 1.2 e 1.3. Segundo ela, esse trabalho também é muito importante, pois em muitas situações a pessoa necessita escrever seu nome, assinar documentos, sendo esta, uma facilidade a mais para a pessoa com deficiência visual.


    [image: ]


    Figura 1.2. Livro com figuras e escrito em Braile.
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    Figura 1.3. Método de ensino de letra de forma e cursiva.


    Nesse sentido, algo relevante torna-se posto. O fato de que muitas técnicas são aprendidas a partir da perspectiva dos cegos, ou seja, são eles que acabam ensinando para os profissionais a forma mais adequada para ensinar algo a eles. Tal posição deve ser extremamente valorizada quando se está buscando estratégias para construção de qualquer tipo de avaliação ou intervenção psicológica.


    O contato com profissionais da área de Terapia Ocupacional também trouxe contribuições muito relevantes, uma vez que, nas instituições especializadas, os profissionais dessa área têm, como principal objetivo, a realização de trabalhos com atividades diárias e também o desenvolvimento de habilidades. Quanto às atividades diárias, a profissional salientou um foco no desenvolvimento da autonomia e da independência por meio da realização de atividades da vida cotidiana. Para isso, o local conta com uma sala de atividades da vida cotidiana, equipada com uma cozinha e um quarto no qual as pessoas realizam atividades como cozinhar, lavar louça, fazer comida, cortar alimentos e também arrumar a cama, o guarda-roupa, vestir-se sozinho, assim como são treinados para a realização de tarefas da vida cotidiana em geral, tais como simulações de idas a farmácias e mercados, formas essas de abranger e estimular as habilidades espaciais e numéricas, entre outras.


    Segundo a profissional, esse trabalho é muito rico, pois estimula a pessoa a realizar de tarefas, sozinha. Assim como outros profissionais também apontaram, ela revelou que a dificuldade maior no desenvolvimento da independência da pessoa cega é a família, que, às vezes, acaba por adotar uma postura de cuidado excessivo, de deixar tudo pronto visto que, pelo fato de a pessoa não enxergar, acreditam que ela não é capaz de fazer. Ela ainda acrescentou que tenta trabalhar esse ponto durante as atividades diárias, exaltando a eles que são capazes e que devem deixar claro isso dentro de casa.


    Quanto ao desenvolvimento de habilidades, a profissional trouxe a importância de estimular diferentes habilidades, uma vez que esta estimulação garante motivação e melhora a autoestima. Para isso, utiliza de materiais artísticos, utilizados em oficinas de artesanato, nas quais são feitos trabalhos, tais como confecção de bonecas, que são vendidos e revertidos em apoio financeiro para a instituição. Em datas comemorativas, tais como Natal, Dia das Crianças, Dia das Mães, entre outros, também são realizadas atividades, sendo estas temáticas, nas quais os frequentadores confeccionam presentes, levando-os para casa ou utilizando-os na decoração da instituição para a festa.


    Contato com profissionais de outras áreas também foi realizado, aprimorando ainda mais os dados obtidos. Durante a entrevista com uma terapeuta ocupacional, a profissional esclareceu que a escolha das atividades a serem realizadas por ela é baseada nas habilidades de cada um, ocorrendo de forma individualizada, para que nenhum deles perca a motivação. Segundo a entrevistada, todo trabalho requer muito esforço, e, por tal motivo, tudo deve ser trabalhado aos poucos, de acordo com as habilidades de cada um.


    Esse encontro mostrou-se imprescindível para a compreensão dos materiais que são utilizados para a avaliação de habilidades dentro da Terapia Ocupacional, os quais são utilizados como forma de avaliação de capacidades e limitações, bem como para identificação de deficiência associadas. Ainda de acordo com a terapeuta ocupacional, a maior parte dos materiais utilizados é mais voltada à população infantil, sendo eles baseados em jogos, tais como o de memória (no qual é exigida a identificação de texturas), o dominó (feito de EVA com formas básicas, tais como triângulo, circulo e quadrado, as quais devem ser identificadas e agrupadas) e materiais idênticos que são utilizados para identificação de quantidade. Exemplos desses materiais encontram-se disponibilizados nas Figuras 1.4 e 1.5.
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    Figuras 1.4. Jogos de reconhecimento de texturas e de aprendizagem de números
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    Figuras 1.5. Jogos de reconhecimento de texturas e de aprendizagem de números


    


    Tal profissional ainda trabalha com orientação de familiares, dando orientações acerca das maneiras de estimular a independência da criança cega ou com baixa visão, visto que umas das dificuldades mais encontradas quanto ao desenvolvimento da criança está diretamente associada a um comportamento protetor dos pais.


    Quanto a seu trabalho, a terapeuta ocupacional ainda destacou que a frequência das crianças na instituição é um ponto negativo quando se trabalha com estimulação. Segundo ela, o processo de aprendizado é interrompido todas as vezes que a criança falta ou deixa de realizar alguma atividade. Nesse aspecto também faz ressalvas à família, visto que, muitas vezes, a dependência da criança em relação aos pais acaba por deixá-la receosa em relação à ida para a instituição. Isso porque as atividades, muitas vezes, não são compreendidas pelos pais como um processo que tem de ser constante e mantido dentro de certa frequência. Como consequência, muitas vezes, acabam por não manter essa regularidade no atendimento, visto que não acreditam na eficácia das atividades desenvolvidas na instituição.


    Outra dificuldade apontada pela profissional refere-se à compreensão e abstração de regras. Algumas crianças aprendem por meio do recurso da fala; no entanto, outras necessitam de outros recursos como o acompanhamento por meio do tato ou a realização da tarefa junto com ela. Para isso a terapeuta utiliza-se de brinquedos de encaixe, com diferenças de tamanho, com recursos sonoros, além de brinquedos de balanço, com diferentes cores e luzes, os quais são utilizados para estimular possíveis resíduos visuais de crianças com baixa visão. A profissional ainda ressalta que os materiais utilizados por ela são materiais do dia a dia, ou seja, brinquedos que podem ser encontrados em qualquer loja, sem nenhuma adaptação específica para crianças com deficiência visual. Nessa perspectiva ela enfatizou que a adaptação do material para o cego ou a pessoa que tenha baixa visão não é, na maior parte das vezes, encontrado comercialmente, visto que a sociedade, de um modo geral, não está preparada para receber essa população. Por tal motivo, a adaptação acaba sendo realizada pela própria pessoa ou pelos profissionais que trabalham com esses indivíduos. Outros exemplos de brinquedos/materiais utilizados por profissionais da área para avaliar aspectos cognitivos, motores e ocupacionais estão disponibilizados nas Figuras 1.6 a 1.9.
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    Figura 1.6. Jogo da memória comercializado para da visão residual de bebê.
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    Figura 1.7. Instrumento para estimulação de deficientes visuais.
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    Figura 1.8. Jogo de quebra-cabeça para crianças com baixa visão.
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    Figura 1.9. Jogo de quebra-cabeça para crianças com baixa visão.


    Ainda na área de Terapia Ocupacional, quanto aos instrumentos e materiais, ressalta-se o uso de brinquedos e materiais gráficos, utilizando a estimulação por meio do computador e também de livros e recursos óticos, tais como a telelupa (instrumento que auxilia na aproximação e no aumento de objetos para o deficiente visual, podendo ser manuais ou acopladas a óculos monoculares ou binoculares) e o telescópio, os quais são geralmente utilizados pelas crianças que apresentam baixa visão (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2001).


    Outro trabalho que é desenvolvido está associado à orientação e mobilidade, ensinando a criança a compreender a dimensão do corpo e auxiliando-a no convívio interno (casa) e externo (em sociedade). A profissional ainda apontou que o convívio externo é uma das dificuldades mais acentuadas, o qual tem que trabalhar. Segundo ela, isso ocorre em razão da falta de conhecimento do senso comum acerca da deficiência visual.


    Diante das dificuldades em seu trabalho, a terapeuta ocupacional trouxe as barreiras físicas e em alguns casos, mentais. Embora todo seu trabalho seja orientado pelo uso de tabelas específicas de desenvolvimento dentro da área da Terapia Ocupacional, em alguns casos, o desenvolvimento da criança deve ser baseado em outras estratégias. Isso porque, a partir do momento em que algum grau, mesmo que leve, de atraso mental seja identificado, o desenvolvimento não mais pode ser medido por meio das tabelas nas quais a profissional faz menção, visto que estas foram elaboradas baseando-se no desenvolvimento de crianças sem comprometimentos cognitivos.


    Outra atividade realizada pela terapeuta diz respeito às atividades de vida diária (AVD), sendo essas divididas em básicas e instrumentais. As básicas são atividades que envolvem a vida cotidiana da criança de forma geral, tais como os cuidados de higiene pessoal, cozinha, entre outros. As instrumentais envolvem atividades nas quais exigem planejamento prévio, comportamentos em determinados lugares, ética, maquiagem, entre outros.


    Por fim, quando essa profissional foi indagada acerca de quais sugestões ou recomendações daria a um profissional interessado em trabalhar com avaliação de deficientes visuais, a terapeuta trouxe algumas sugestões. De acordo com ela, tanto no trabalho com crianças cegas quanto aquelas com baixa visão, devem-se padronizar os tipos de explicação, sendo todos eles verbalizados. Da mesma forma, quando utilizados testes que envolvem o recurso tátil, ela sugeriu que, antes da aplicação de testes avaliativos, seja feito um contato inicial com a criança e uma familiarização desta com o material, por meio de itens-exemplos, até que ela entenda como será a execução da atividade.


    Ainda nessa perspectiva, a profissional mencionou o uso de instrumentos de avaliação cognitiva (de aferição cognitiva e ocupacional) dentro da terapia ocupacional, sendo a maior parte deles, do tipo escalas e questionários. No entanto, a falta de instrumento para avaliação é uma problemática na área, como pontuado por ela.


    Não menos importante, nas instituições visitadas, alguns profissionais também têm essencial participação no desenvolvimento biopsicossocial dessas crianças e pessoas com deficiência visual, podendo-se citar, como exemplo, o profissional da área da Educação Física, o qual também foi entrevistado. Em sua fala, a individualidade é um tema ressaltado.


    A profissional trabalha com o desenvolvimento de habilidades motoras, por meio de atividades que envolvem alongamento, musculação e natação, sendo as aulas de hidroginástica as mais esperadas pelos alunos. Para que ela possa indicar como os movimentos devem ser realizados, bem como dar instruções para as atividades, a profissional diz usar dois recursos, a fala, sendo este o mais importante, e o tato, quando existe necessidade ou quando alguém não consegue realizar a atividade sem ajuda. A educadora física salientou que muitos cegos não estão acostumados a realizar atividades físicas e, por isso, têm mais dificuldades; no entanto, quando o quadro não se encontra associado a nenhuma outra deficiência, estes conseguem aprender rapidamente a execução dos movimentos.


    Ainda de acordo com ela, a audição é o sentido mais apurado na pessoa que não enxerga e, portanto, deve ser o mais explorado quando se quer ter sucesso na realização de alguma atividade. No entanto, a orientação espacial, em alguns casos, é comprometida, principalmente pelo fato de que o aprendizado de distância e tempo dá-se por meio da prática, visto que eles só alcançam domínio dessas dimensões quando percorrem determinada distância e computam o tempo que demoram para chegar ao destino.


    No entanto, assim como salientado pela Terapeuta Ocupacional, a compreensão do desenvolvimento cognitivo e da aprendizagem da pessoa com deficiência visual, torna-se mais complexa. A escassez de materiais especializados para o desenvolvimento dessas pessoas é o que mais preocupa. Embora as instituições recebam doações de materiais pedagógicos, muitas vezes essas crianças não correspondem aos materiais que seriam essenciais, sendo necessário que os profissionais utilizem da criatividade e da experiência para reciclar materiais ou mesmo desenvolver novos a partir do que os cegos e as pessoas com baixa visão precisam para sua aprendizagem. Ressalta-se novamente a dificuldade em avaliar aspectos desenvolvimentais e cognitivos em crianças com deficiência visual, assim como a pequena disponibilidade de materiais para sua estimulação.


    Por fim, tornou-se também relevante o conhecimento do trabalho desenvolvido pela assistente social. A profissional entrevistada trabalha na instituição há 18 anos, especificamente com as famílias das crianças que são atendidas na instituição. Ela tem um foco direcionado a questões individuais e coletivas, sendo trabalhadas questões burocráticas e questões trazidas por cada familiar. A entrevistada esclarece que, em seu trabalho, não faz atendimentos com as crianças, mas somente com as mães, de forma individual. Durante o período de tempo que estão em contato, a assistente social busca auxiliar a mãe quanto a questões relacionadas ao desenvolvimento da criança, trabalhando também a aceitação da deficiência e também questões de insegurança. Segundo a profissional, a insegurança é um aspecto muito abordado nesses atendimentos, visto que a sociedade muitas vezes reprime esses pais quando tentam disciplinar seus filhos, em qualquer lugar que estiverem.


    Há também a realização de trabalhos coletivos, com grupos de pais. Nesses momentos, a profissional enfatizou a importância da troca de experiências entre as famílias. De acordo com ela, esse é o momento em que as famílias conversam entre si e conseguem ajudar-se mutuamente em relação aos conflitos que estão vivenciando, sendo a maioria deles associados à faixa de desenvolvimento na qual a criança encontra-se. Um exemplo disso está na família que está vivenciando o processo de aceitação do bebê/criança deficiente visual e que terá que assumir a adaptação e a criança tal como ela é. Diferentemente, aquela família que já passou por esse período e está lidando com um conflito envolvendo sexualidade com um pré-adolescente deficiente visual também poderá, ao mesmo tempo, auxiliar essa primeira família a partir de suas experiências, ao passo que poderá ser ajudada, de outras formas, por outras famílias.


    A conversa possibilitou compreender um pouco mais sobre os relacionamentos familiares e a importância da família no desenvolvimento saudável da criança deficiente visual, uma vez que, sem esse olhar mais amplo, torna-se mais difícil trabalhar com a criança em outras áreas. Por isso, a importância do trabalho multidisciplinar e integrador, pois qualquer tipo de avaliação de potencialidades e limitações também deve ser realizado considerando o contexto no qual o indivíduo está inserido, suas capacidades e também seu ambiente familiar.


    Considerações finais


    Pode-se dizer, de maneira geral, que o olhar multidisciplinar caracterizado no presente estudo contribuiu para a identificação de materiais direcionados para a avaliação de crianças com deficiência visual, bem como para a compreensão de capacidades e dificuldades dessa população quanto às tarefas diárias, à vida cotidiana e à aprendizagem. Também foi possível observar os recursos utilizados por cada profissional para atuar nessa população específica, assim como os aspectos enfocados por cada área de conhecimento. Os encontros ainda permitiram conhecer a dinâmica das atividades exercidas na instituição, tais como as aulas de braile, as aulas de hidroginástica e de alongamento, as oficinas de artesanato, assim como os instrumentos que podem ser utilizados pelas crianças (como a telelupa) e também os brinquedos que são utilizados na aprendizagem da criança, até que esta seja inserida na escola regular.


    Essas informações tornam-se relevantes para a reflexão acerca dos cuidados essenciais durante o processo de construção de instrumentos voltados a qualquer tipo de população específica, destacando-se a importância de se conhecer as características específicas e necessidades da população em questão, a fim de evitar a construção ou adaptação de instrumentos enviesados, rotuladores ou inadequados.
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    Diretrizes norteadoras para a construção e adaptação de instrumentos psicológicos sob a perspectiva do desenho universal
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    Cassandra Melo Oliveira


    Carlos Henrique Sancineto da Silva Nunes


    Resumo


    O presente texto abrange algumas reflexões a respeito do processo de adaptação de um instrumento informatizado que avalia personalidade aplicando-se os princípios do desenho universal, o qual foi realizado por pessoas com e sem deficiência. Destacam-se, ainda, alguns aspectos importantes do desenvolvimento de instrumentos para as pessoas com deficiência, bem como, extrapola-se a concepção de testes específicos para este público partindo-se para uma perspectiva que busca o desenho universal. E, por fim, são delineadas diretrizes iniciais para a construção e adaptação de instrumentos segundo os pressupostos do desenho universal.


     


    “Deficiência é não enxergar nas pessoas, as suas verdadeiras eficiências.”


    Ronne Paulo de Magalhães


     


    Acessibilidade, inclusão, variação corporal, deficiência, limitação, barreiras, condição física, lesão, disfunção, preconceito, direitos, estereótipos, tecnologias assistivas. Estas são algumas das palavras encontradas na literatura científica quando se inicia um estudo sobre deficiência. Neste capítulo algumas destas palavras serão utilizadas e outras mais ganharão significado, contudo buscar-se-á transpor concepções arcaicas procurando mudar o foco da deficiência vista como limitação para uma perspectiva da variação corporal e diferenças individuais.


    O profissional de psicologia que atua em instituições ou serviços que trabalham com o público com deficiência depara-se com a escassez de testes psicológicos e demais instrumentos que abalizem sua atuação. Fala-se em inclusão da pessoa com deficiência, mas os recursos para viabilizar tal processo ainda caminham a passos lentos. Deste modo, em se tratando dos instrumentais o modelo predominante ainda é o lápis e papel com poucas possibilidades de recursos extras ou adaptações. Acresce-se a esse fato, que comumente, o indivíduo considerado para realização dos instrumentos é o indivíduo-padrão, isto é, sem deficiência.


    Para que um instrumento psicológico seja percebido e realizado por indivíduos com deficiência, faz-se necessário o atendimento a vários aspectos técnicos próprios da atuação profissional diante das pessoas com deficiência e, ainda, outros que extrapolam o conhecimento da teoria psicológica abrangendo as especificidades de cada tipo de deficiência e os recursos tecnológicos disponíveis para facilitar o dia a dia desses indivíduos. Dessa forma, adaptar ou construir instrumentos que sejam acessíveis ao público com deficiência é um grande desafio para o profissional de psicologia que atua no campo da Avaliação Psicológica.


    Este texto abrange algumas reflexões resultantes de uma ampla pesquisa bibliográfica e do processo de adaptação de um instrumento informatizado que avalia personalidade aplicando-se os princípios do desenho universal, o qual foi realizado por pessoas com e sem deficiência. Destacam-se, ainda, alguns aspectos importantes do desenvolvimento de instrumentos para as pessoas com deficiência, bem como, extrapola-se a concepção de testes específicos para este público partindo-se para uma perspectiva que busca o desenho universal. Por fim, são delineadas diretrizes iniciais para a construção e adaptação de instrumentos segundo os pressupostos do desenho universal.


    Introdução ao desenho universal


    O conceito de desenho universal consiste na busca pela acessibilidade plena a espaços e produtos abarcando pessoas com e sem deficiência em um mesmo projeto. Surgiu no campo da Arquitetura e difundiu-se para diversas outras áreas alcançando a avaliação educacional e a psicológica. A American Psychology Association (APA, 2009) nas Diretrizes para Avaliação e Intervenção com indivíduos com Deficiência1 pressupõe o uso do desenho universal na busca de soluções de acessibilidade para todos:


    Solutions include using universal design to create accessibility for everyone, allowing individuals with disabilities to make their own decisions, educating the public about disability issues and attitudes, and enforcing laws to ensure equal access and protection.


    Tal conceito foi desenvolvido em sete princípios os quais traduzem sua aplicação no campo da arquitetura e áreas afins (BURGSTAHLER, 2001; SÃO PAULO, 2010; STORY, 2001):


    
      	o uso equitativo propõe espaços, objetos e produtos que possam ser utilizados por usuários com capacidades diferentes, tenta fornecer uso idêntico ou equivalente para uma ampla gama de usuários;


      	o uso flexível pretende criar ambientes ou sistemas construtivos que permitam atender as diferentes demandas dos usuários considerando as habilidades e preferências e possibilitando a adaptabilidade, acomoda uma ampla variedade de preferências, habilidades individuais e variações corporais;


      	o uso simples e intuitivo visa eliminar a complexidade desnecessária e permitir a fácil compreensão e apreensão do espaço independente da experiência do usuário, de seu grau de conhecimento, habilidade de linguagem ou nível de concentração;


      	a informação de fácil percepção procura utilizar diferentes meios de comunicação, como símbolos, informações sonoras, táteis, entre outras, para comunicar eficazmente a informação necessária ao usuário;


      	a tolerância ao erro busca a segurança minimizando perigos de ações acidentais ou não intencionais, procura desencorajar ações acidentais em tarefas que requerem vigilância;


      	o esforço físico mínimo procura dimensionar elementos e equipamentos para que sejam utilizados de maneira eficiente e segura, confortável e com o mínimo de fadiga;


      	o dimensionamento de espaços para acesso e uso abrangente visa permitir o acesso e uso confortáveis para usuários, tanto sentados quanto em pé independentemente do tamanho do corpo do usuário, possibilitando o alcance visual dos ambientes e produtos a todos, acomodando variações ergonômicas e oferecendo condições de manuseio e contato para usuários com as mais variadas dificuldades de manipulação, toque e pegada entre outras.

    


    Quando o desenho universal por meio de seu conceito e princípios é aplicado à Avaliação Psicológica e em especial aos testes psicológicos obtém-se a Testagem Universal (Universal Assessment) (THOMPSON; JOHNSTONE; THURLOW, 2002). Assim, na busca pela acessibilidade plena ou máxima possível aos processos avaliativos,os sete princípios do desenho universal foram transformados em sete princípios da testagem; entretanto, ressalta-se que não há uma correspondência de um para um, isto é, em um princípio da testagem universal pode ser contemplado um ou mais princípios do desenho universal. Os sete princípios da Testagem Universal em sua definição constitutiva são (JOHNSTONE, 2003; THOMPSON; JOHNSTONE; THURLOW, 2002):


    
      	População de avaliação ampla e inclusiva 

      Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados objetivando uma população ampla, geralmente pessoas com e sem deficiências. Atende a uma demanda crescente por maior inclusão da diversidade humana. Princípios do Desenho Universal refletidos: Uso equitativo e Uso flexível.




      	Definição precisa do constructo 

      Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados visando à máxima definição dos constructos a serem medidos evitando que possam ser afetados por outros constructos alheios ao que se pretende medir. Evita-se, portanto, a construção de barreiras semelhantemente às barreiras físicas que são evitadas nos projetos do Desenho Universal aplicados à arquitetura. Princípios do Desenho Universal refletidos: Uso equitativo e Tolerância ao erro.




      	Itens acessíveis e não tendenciosos 

      Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados para que indivíduos pertencentes a diferentes grupos (deficientes, estrangeiros, sem deficiência, entre outros) com a mesma habilidade no constructo avaliado tenham a mesma oportunidade de acertar os itens do teste psicológico (em testes de desempenho) ou a apresentarem certos padrões de respostas (em testes de personalidade, interesse, entre outros), e que todos esses grupos compreendam as instruções dos procedimentos envolvidos na testagem. A construção dos itens e as instruções procuram evitar o viés cultural ou as limitações perceptivas impostas pelas deficiências. Princípios do Desenho Universal refletidos: Uso equitativo e Uso flexível.




      	Testes flexíveis a acomodações 

      Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados de tal forma que apliquem os princípios do Desenho Universal para os tornarem flexíveis a acomodações. Em alguns casos o testando, mesmo que o teste tenha sido construído segundo os princípios do Desenho Universal, necessita de adaptações extras. A vantagem do teste que foi construído segundo a Testagem Universal é permitir o uso destas acomodações com o mínimo de erro de validade e que permita a comparabilidade dos escores. Princípios do Desenho Universal refletidos: Uso equitativo, Uso flexível, Informação de fácil percepção e Dimensionamento de espaços para acesso e uso abrangente.




      	Instruções e procedimentos simples, claros e intuitivos 

      Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados para evitar que instruções e procedimentos em linguagem complexa ou confusa prejudiquem a compreensão do que é questionado, evitando que o testando incorra em erros por não compreender o que lhe é pedido mesmo tendo habilidade no constructo medido. Princípios do Desenho Universal refletidos: Uso equitativo, Uso simples e intuitivo, Informação de fácil percepção e Tolerância ao erro.




      	Leitura agradável e de máxima inteligibilidade 

      Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados para reduzir a complexidade verbal e de organização textual dos itens e instruções preservando seu conteúdo essencial. Princípios do Desenho Universal refletidos: Uso equitativo, Uso flexível e Uso simples e intuitivo.




      	Máxima legibilidade

    


    Os testes psicológicos são desenvolvidos ou adaptados de forma que a aparência física do texto, os gráficos, tabelas e ilustrações bem como o formato das respostas possam ser percebidos e decifrados com facilidade. Princípios do Desenho Universal refletidos: Uso equitativo, Uso simples e intuitivo, Informação de fácil percepção, Esforço físico mínimo e Dimensionamento de espaços para acesso e uso abrangente.


    A Testagem Universal preocupa-se com o formato dos testes e estuda a sua influencia na realização deste. Foca as adaptações como proporcionadoras de acessibilidade analisando sua repercussão na qualidade dos instrumentos. Uma diferença básica entre Testagem Psicológica e Testagem Universal é que a Testagem Psicológica pretende tornar o teste claro e conciso para grupos populacionais específicos já a Testagem Universal busca um design, um formato de teste que possa acomodar-se a uma população ampla com o máximo de acessibilidade possível. Na primeira o testando é que tem de acomodar-se ao teste; na segunda é o teste que se acomoda ao testando. Enfim, a Testagem Universal é mais flexível e abrangente (OLIVEIRA, 2013).


    A construção e adaptação de instrumentos de testagem universal


    Quando a Testagem Universal é aplicada ao desenvolvimento de instrumentos de avaliação desde o início de seu projeto, há a redução da necessidade de adaptações pós-elaboração e consequente redução de custos com novos estudos, além de possibilitar, o que é mais importante, uma avaliação de qualidade para uma população ampla incluindo pessoas com deficiência. 


    No A State Guide to the Development of Universally Designed Assessments (2006) é descrito um roteiro para elaboração de testes segundo os princípios da Testagem Universal, o qual será exposto de forma resumida nos parágrafos subsequentes. Na construção de testes de Testagem Universal cada detalhe de formatação e escolha de design é observado na busca pela máxima acessibilidade possível, contudo a aplicação dos princípios de acessibilidade plena aos instrumentos não se resumem a aspectos da estética sendo uma tarefa complexa que parte de uma definição precisa do constructo. As etapas envolvidas na elaboração de instrumentos de Testagem Universal são (JOHNSTONE; ALTMAN; THURLOW, 2006):


    
      	A conceituação do teste: com a escolha do constructo a ser medido e sua definição explícita e precisamente.


      	Escolher o número e tipo de itens, minimizar o efeito de fatores externos ao constructo, aplicar a técnica do Think Aloud: Cada item deve ser desenvolvido com recursos de acessibilidade e deve evitar conteúdo que possa oferecer vantagem ou desvantagem para qualquer subgrupo da amostra ao qual se destina o teste. Minimizar o efeito de fatores externos (por exemplo, evitar o uso de gráficos ou figuras que não sejam transponíveis para o Braille, evitar complexidade linguística desnecessária). E, ainda, prever uma gama de desempenhos para evitar os efeitos de teto ou piso. Desenvolver um conjunto de itens com número suficiente para permitir a eliminação caso sejam inapropriados. O Think Aloud é uma técnica de pensar em voz alta o conteúdo do item para verificar como este é compreendido pela população-alvo e assim se ele mede realmente o constructo desejado.
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